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IV - zelar pelos bens confiados à sua guarda;
V - observar, nos casos indicados em lei, sigilo quanto à 

matéria dos procedimentos judiciais e administrativos em que 
atuar, sendo pessoalmente responsável por toda manifestação, 
em qualquer meio de divulgação, a respeito de matéria judicial 
ou administrativa a seu cargo;

VI - residir na sede de exercício, salvo autorização do Pro-
curador Geral;

VII - manter assiduidade;
VII - representar sobre irregularidades que afetem o bom 

desempenho de suas atribuições;
IX - sugerir providências tendentes ao aperfeiçoamento 

dos serviços;
X - manter atualizados os seus dados pessoais e curricu-

lares.
Artigo 122 - Além das proibições decorrentes do exercício 

de cargo público, ao Procurador do Estado é vedado:
I - aceitar cargo, emprego ou função pública fora dos casos 

autorizados em lei;
II - exercer a advocacia fora do âmbito das atribuições 

institucionais;
III - empregar em qualquer expediente oficial, ou interven-

ção oral, expressão ou termo incompatíveis com o dever de 
urbanidade, tal como definido pelo Código de Ética e Disciplina 
da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB;

IV - valer-se da qualidade de Procurador do Estado para 
obter qualquer vantagem;

V - exercer o magistério em desacordo com a Constituição 
Federal, observadas as diretrizes fixadas pelo Procurador Geral 
e pelo Corregedor Geral.

CAPÍTULO II
Dos Impedimentos e das Suspeições
Artigo 123 - É defeso ao Procurador do Estado exercer suas 

funções em processo judicial ou administrativo:
I - em que seja parte ou tenha interesse econômico;
II - em que haja atuado como advogado de qualquer das 

partes;
III - em que seja parte ou tenha interesse econômico côn-

juge ou companheiro, parente consanguíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau;

IV - nos casos previstos na legislação processual e na lei 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advo-
gados do Brasil - OAB.

Artigo 124 - O Procurador do Estado não poderá participar 
de Comissão ou Banca de Concurso, intervir no seu julgamento 
e votar sobre organização de lista para promoção, quando con-
correr parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral, até o terceiro grau, bem como seu cônjuge ou companheiro.

Artigo 125 - Não poderão servir sob a chefia imediata de 
Procurador do Estado o seu cônjuge ou companheiro e paren-
tes consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau.

Artigo 126 - O Procurador do Estado dar-se-á por suspeito 
quando:

I - houver interesse moral;
II - houver proferido parecer favorável à pretensão deduzi-

da em juízo pela parte adversa;
III - ocorrer qualquer dos demais casos previstos na legis-

lação processual.
Artigo 127 - Nas hipóteses previstas neste capítulo, o 

Procurador do Estado comunicará ao seu superior hierárquico 
imediato, em expediente próprio, os motivos do impedimento 
ou da suspeição, para que este os acolha ou rejeite.

Parágrafo único - Aplicam-se ao Procurador Geral as dispo-
sições deste capítulo, observado o seguinte:

I - nos casos de procedimento disciplinar, será observado o 
disposto no artigo 168 desta lei complementar;

II - nos demais casos, o Procurador Geral, em ato funda-
mentado, encaminhará a matéria ao seu substituto legal ou a 
submeterá ao Governador.

TÍTULO V
Do Regime Disciplinar

CAPÍTULO I
Das Atividades Correcionais
Artigo 128 - Além de vistorias e de inspeções, a atividade 

funcional dos integrantes da carreira de Procurador do Estado 
está sujeita a:

I - correição permanente;
II - correição ordinária;
III - correição extraordinária.
Artigo 129 - Correição permanente é a realizada pelos che-

fes dos órgãos de execução da Procuradoria Geral do Estado, 
sem prejuízo da competência da Corregedoria.

§ 1º - Fica assegurado ao responsável pela correição per-
manente o livre acesso aos arquivos existentes na respectiva 
unidade, que contenham os trabalhos executados pelo Procu-
rador do Estado.

§ 2º - Compete ao Procurador do Estado Chefe informar ao 
Corregedor Geral os dados relevantes extraídos das correições 
permanentes, quando for o caso.

Artigo 130 - Correição ordinária é a realizada bienalmente 
pelo Corregedor Geral e pelos Corregedores Auxiliares em todos 
os órgãos da Procuradoria Geral do Estado para verificar a 
regularidade e a eficiência dos serviços, bem como a atuação 
do Procurador do Estado em exercício na respectiva unidade.

Parágrafo único - A periodicidade prevista neste artigo 
poderá ser reduzida em relação a qualquer órgão da Procurado-
ria Geral do Estado, a critério do Corregedor Geral.

Artigo 131 - Correição extraordinária é a realizada pelo 
Corregedor Geral e pelos Corregedores Auxiliares, de ofício ou 
por determinação do Procurador Geral.

Artigo 132 - Qualquer pessoa poderá representar ao Cor-
regedor Geral sobre abusos, erros ou omissões cometidos por 
integrantes da carreira de Procurador do Estado.

Artigo 133 - Concluída a correição, o Corregedor Geral 
apresentará ao Procurador Geral relatório circunstanciado dos 
fatos apurados e das providências adotadas, propondo as que 
excedam às suas atribuições.

CAPÍTULO II
Das Infrações, Penalidades e Prescrição
Artigo 134 - Os Procuradores do Estado são passíveis das 

seguintes sanções disciplinares:
I - repreensão;
II - suspensão;
III - multa;
IV - demissão;
V - demissão a bem do serviço público;
VI - cassação de aposentadoria ou disponibilidade.
Artigo 135 - As sanções previstas no artigo 134 desta lei 

complementar serão aplicadas:
I - a de repreensão, em casos de indisciplina ou falta de 

cumprimento dos deveres;
II - a de suspensão, que não excederá de 90 (noventa) dias, 

será aplicada em caso de falta grave ou de reincidência;
III - a de multa será aplicada na forma e nos casos expres-

samente previstos em lei ou regulamento.

TÍTULO III
Dos Direitos, das Garantias e das Prerrogativas do Procu-

rador do Estado

CAPÍTULO I
Das Férias, Licenças e Afastamentos
Artigo 112 - O Procurador do Estado terá direito ao gozo 

de 30 (trinta) dias de férias anuais, podendo ser divididas em 
períodos de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único - É proibida a acumulação de férias, salvo 
por absoluta necessidade de serviço e pelo máximo de 2 (dois) 
anos consecutivos.

Artigo 113 - Sem prejuízo dos vencimentos e vantagens 
pecuniárias, conceder-se-á licença:

I - para tratamento de saúde;
II - por motivo de doença do cônjuge, companheiro(a), 

inclusive na hipótese de união estável homoafetiva, parentes 
consanguíneos e afins, em linha reta, até o 2º grau;

III - maternidade;
IV - paternidade;
V - adoção;
VI - prêmio;
VII - para casamento;
VIII - por luto, em virtude de falecimento do cônjuge, 

companheiro(a), inclusive na hipótese de união estável homo-
afetiva, filhos, enteados, pais, padrasto ou madrasta e irmãos, 
até 8 (oito) dias;

IX - por luto, em virtude de falecimento dos avós, netos e 
sogros, até 2 (dois) dias;

X - por acidente de trabalho ou doença profissional;
XI - compulsoriamente, como medida profilática, nos ter-

mos do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado;
XII - em outros casos previstos em lei.
Artigo 114 - O Procurador do Estado, após 5 (cinco) anos 

de efetivo exercício, poderá requerer licença, com prejuízo dos 
vencimentos e vantagens pecuniárias, para tratar de assuntos 
particulares, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, podendo 
ser negada se inconveniente ao interesse do serviço.

Parágrafo único - Não será concedida nova licença antes de 
decorridos 10 (dez) anos do término da anterior.

Artigo 115 - Os afastamentos de qualquer natureza somen-
te serão concedidos mediante prévia aprovação do Conselho 
da Procuradoria Geral do Estado, sob pena de nulidade do ato, 
exceto para exercer:

I - mandato eletivo;
II - mandato em entidade de classe de Procurador do 

Estado;
III - cargo de Ministro de Estado, de Secretário de Estado 

ou equivalentes.
Parágrafo único - É vedado o afastamento durante o está-

gio probatório, exceto para a participação em certames científi-
cos de duração inferior a uma semana e nas hipóteses mencio-
nadas nos incisos I, II e III deste artigo.

Artigo 116 - Após 5 (cinco) anos ininterruptos de serviço 
público, em que não haja sofrido penalidade disciplinar, é 
assegurado o direito a licença-prêmio de 90 (noventa) dias, 
de que trata o inciso VI do artigo 113 desta lei complementar, 
observando-se os demais termos e condições do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado.

Artigo 117 - São considerados como de efetivo exercício, 
para todos os efeitos legais, os dias em que o Procurador do 
Estado não estiver exercendo suas funções em razão de:

I - licenças previstas no artigo 113, sendo que as previstas 
nos incisos I e II deverão observar o disposto no artigo 97, § 1°, 
desta lei complementar;

II - férias;
III - período de trânsito;
IV - afastamentos previstos nos artigos 115 e 143, inciso I, 

ambos desta lei complementar.

CAPÍTULO II
Das Prerrogativas e das Garantias
Artigo 118 - São prerrogativas e garantias do Procurador 

do Estado, além das previstas em lei, notadamente o Estatuto 
da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB:

I - não ser constrangido, por qualquer modo ou forma, a 
agir em desconformidade com a sua consciência ético-profis-
sional;

II - requisitar auxílio e colaboração das autoridades públi-
cas para o exercício de suas atribuições;

III - requisitar das autoridades competentes certidões, 
informações, autos de processo administrativo, documentos e 
diligências necessárias ao desempenho de suas funções nos 
prazos e condições fixadas em decreto;

IV - utilizar-se dos meios de comunicação estaduais quando 
o interesse do serviço o exigir;

V - postular em juízo ou fora deste sem instrumento de 
mandato e com dispensa de emolumentos e custas;

VI - irredutibilidade de vencimentos, nos termos da Cons-
tituição Federal;

VII - obter, sem custo, a carteira funcional;
VIII - obter, mediante reembolso, o custeio da anuidade da 

Ordem dos Advogados do Brasil;
IX - dispor de instalações condignas e compatíveis com o 

exercício de suas funções;
X - o acesso a dados e informações relativos à sua pessoa 

existentes nos órgãos da Procuradoria Geral do Estado, com 
direito à retificação e à complementação dos mesmos, se o 
caso;

XI - computar como tempo de serviço público estadual, 
para todos os fins, exceto aposentadoria, o tempo de estágio na 
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo;

XII - a inviolabilidade por seus atos e manifestações no 
exercício de suas funções, observado o disposto no inciso III do 
artigo 122 desta lei complementar;

XIII - a inamovibilidade em relação ao órgão de execução 
em que estiver classificado, ressalvadas as hipóteses de remo-
ção, nos termos dos artigos 103 e 104 desta lei complementar.

Artigo 119 - Em caso de infração penal imputada a Procu-
rador do Estado, a autoridade policial, dela tomando conheci-
mento, comunicará o fato ao Procurador Geral.

Artigo 120 - A prisão de Procurador do Estado, em qual-
quer circunstância, será imediatamente comunicada ao Procu-
rador Geral, sob pena de responsabilidade, e será cumprida nos 
termos da lei federal que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia 
e a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.

TÍTULO IV
Dos Deveres, Proibições e Impedimentos

CAPÍTULO I
Dos Deveres e das Proibições
Artigo 121 - São deveres do Procurador do Estado, entre 

outros previstos em lei:
I - defender a ordem jurídica, pugnar pela boa aplicação 

das leis vigentes e pela celeridade da administração da justiça.
II - desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os 

serviços a seu cargo e os que, na forma da lei, lhe forem atribuí-
dos pelo Procurador Geral;

III - proceder na vida pública e privada de forma que digni-
fique a função pública;

§ 2º - O integral cumprimento de mandato de membro do 
Conselho da Procuradoria Geral do Estado terá peso qualifi-
cado na aferição de merecimento para efeito de concurso de 
promoção.

§ 3º - O disposto no § 2° deste artigo aplica-se também 
aos membros natos do Conselho, desde que o tenham integra-
do durante, pelo menos, 2 (dois) anos.

Artigo 101 - O Conselho designará Comissão de Promoção, 
composta por Procuradores do Estado confirmados na carreira, 
assegurada a representação paritária das áreas de atuação, 
com os objetivos de auxiliar na avaliação do merecimento, 
segundo os critérios definidos em deliberação, e de fornecer 
subsídios para a elaboração da respectiva lista de classificação.

§ 1º - O Conselho fará publicar a lista de classificação por 
merecimento no Diário Oficial do Estado, contando-se da publi-
cação o prazo de 5 (cinco) dias para recurso.

§ 2º - O recurso será decidido pelo Conselho, por maioria 
simples, ouvida a Comissão de Promoção.

Artigo 102 - O Conselho elaborará e encaminhará ao Pro-
curador Geral, para as providências cabíveis, a lista consolidada 
de classificação dos candidatos por ambos os critérios, indican-
do em separado aqueles que alcançaram o direito à promoção, 
de acordo com o número de vagas.

CAPÍTULO XII
Das Remoções
Artigo 103 - A classificação dos integrantes da carreira de 

Procurador do Estado somente poderá ser alterada:
I - por iniciativa do Procurador do Estado nos seguintes 

casos:
a) concurso de remoção;
b) permuta, a critério do Procurador Geral, ouvidos os Sub-

procuradores Gerais;
c) união de cônjuges ou companheiros, inclusive na hipóte-

se de união estável homoafetiva.
II - em razão do interesse público, mediante deliberação 

motivada de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho, nos 
seguintes casos:

a) de ofício;
b) compulsoriamente, após a conclusão de procedimento 

disciplinar.
§ 1º - É vedada a inscrição em concurso de remoção de 

Procurador do Estado afastado da carreira.
§ 2º - A remoção por concurso consiste em procedimento 

realizado pelo Conselho da Procuradoria Geral do Estado, no 
qual se assegure a divulgação das vagas a serem preenchidas 
e a possibilidade de escolha pelos interessados, observado o 
critério de antiguidade, nos termos do edital de abertura do 
certame.

§ 3º - A abertura do concurso a que se refere o § 2° deste 
artigo será deliberada pelo Conselho da Procuradoria Geral 
do Estado, mediante proposta do Procurador Geral, da qual 
constará a relação de vagas, podendo haver a reserva de até ¼ 
(um quarto) destas para provimento por futuros integrantes da 
carreira aprovados no respectivo concurso de ingresso.

§ 4º - A remoção por permuta não será admitida se o Pro-
curador do Estado interessado estiver afastado da carreira ou 
não possa assumir as funções no novo órgão de classificação 
no prazo de 30 (trinta) dias, salvo as hipóteses de afastamento 
legal pelo período de até 6 (seis) meses.

§ 5º - A remoção a que se refere a alínea “c” do inciso I 
deste artigo dependerá da existência de vaga e da conveniência 
do serviço, não sendo admitida se demonstrado prejuízo para o 
órgão de classificação.

Artigo 104 - A classificação de integrantes da Área da 
Consultoria Geral na Procuradoria Administrativa se dará sem 
observância do disposto no artigo 103 desta lei complementar, 
após oitiva do Subprocurador Geral da Área da Consultoria 
Geral e da manifestação do Procurador do Estado interessado.

Parágrafo único - A classificação de integrantes das demais 
áreas de atuação na Procuradoria Administrativa observará o 
disposto no artigo 103, inciso II, “a”, desta lei complementar.

CAPÍTULO XIII
Do Reingresso
Artigo 105 - O reingresso na carreira de Procurador do 

Estado se dará somente por reintegração, reversão ou aprovei-
tamento.

Artigo 106 - Reintegração é o reingresso do Procurador 
do Estado em decorrência de decisão judicial transitada em 
julgado.

Artigo 107 - Reversão é o reingresso do Procurador do 
Estado aposentado por invalidez quando insubsistentes as 
razões que determinaram o ato de aposentação.

§ 1º - A reversão somente poderá efetivar-se quando, em 
inspeção médica, ficar comprovada a capacidade para o exer-
cício do cargo.

§ 2º - Na reversão de ofício poderá ser suspenso o paga-
mento dos respectivos proventos caso o inativo, injustifica-
damente, não se apresente para a realização da inspeção de 
saúde.

§ 3º - Constatada a insubsistência das condições que impu-
seram a inativação, será deflagrado procedimento de invalida-
ção do ato de aposentação.

§ 4º - Anulado o ato de aposentadoria, o servidor que não 
assumir o exercício no prazo legal deverá ter instaurado contra 
si processo administrativo disciplinar, por inassiduidade ou 
abandono de cargo, conforme o caso.

§ 5º - A reversão se fará em cargo vago, elevado ao mesmo 
nível em que se encontrava o aposentado no momento de sua 
aposentadoria, sendo o tempo de afastamento por tal motivo 
considerado apenas para efeito de nova aposentadoria.

Artigo 108 - Aproveitamento é o reingresso do Procurador 
do Estado em disponibilidade.

§ 1º - O aproveitamento será obrigatório na primeira vaga 
e se efetivará mediante elevação do cargo vago ao mesmo nível 
em que se encontrava o interessado no momento da declaração 
de disponibilidade.

§ 2º - Em nenhum caso poderá se efetivar o aproveitamen-
to sem que, mediante inspeção médica, fique provada a capaci-
dade para o exercício do cargo.

§ 3º - Será tornado sem efeito o ato de aproveitamento 
e cessada a disponibilidade do Procurador do Estado que não 
comparecer à inspeção de saúde ou não assumir o exercício no 
prazo legal.

§ 4º - Será aposentado no cargo que ocupava o Procurador 
do Estado em disponibilidade que, em inspeção de saúde, for 
julgado incapaz para o seu exercício.

CAPÍTULO XIV
Da Exoneração, da Demissão e da Aposentadoria
Artigo 109 - A exoneração será concedida ao Procurador 

do Estado mediante requerimento, com efeito retroativo à data 
do protocolo.

Artigo 110 - A demissão do Procurador do Estado só 
poderá ocorrer em decorrência de processo administrativo dis-
ciplinar, assegurada a ampla defesa, na forma dos artigos 147 e 
seguintes desta lei complementar.

Artigo 111 - O Procurador do Estado aposentado não 
perderá seus direitos, vantagens e prerrogativas, ficando-lhe 
assegurado aqueles atribuídos aos Procuradores do Estado em 
atividade, salvo os incompatíveis com a sua condição de inativo.

Artigo 87 - O Procurador Geral classificará os empossados 
nos órgãos de execução da Procuradoria Geral do Estado, de 
conformidade com a escolha a que se refere o artigo 86 desta 
lei complementar, ou de ofício, na hipótese do § 2º do mesmo 
artigo.

Artigo 88 - Em caso de mudança de sede de exercício, será 
concedido período de trânsito de até 8 (oito) dias, a contar da 
publicação do ato que determinar a nova classificação.

Artigo 89 - Nas hipóteses de reingresso na carreira, o Pro-
curador do Estado terá o prazo de 10 (dez) dias para entrar em 
exercício, a contar da publicação do ato de classificação.

CAPÍTULO IX
Do Estágio Probatório
Artigo 90 - Os 3 (três) primeiros anos de exercício no cargo 

de Procurador do Estado servirão para verificação do preenchi-
mento dos requisitos mínimos necessários à sua confirmação 
na carreira.

§ 1º - Constituem requisitos de que trata este artigo:
1 - certificado de frequência no curso de adaptação à 

carreira;
2 - conduta profissional compatível com o exercício do 

cargo.
§ 2º - Nas hipóteses dos incisos I a III do artigo 115 desta 

lei complementar, os requisitos para confirmação na carreira 
deverão ser cumpridos após cessado o afastamento.

Artigo 91 - A verificação do cumprimento dos requisitos 
de que trata o artigo 90 desta lei complementar será feita pela 
Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado, que remeterá ao 
Conselho, até 120 (cento e vinte) dias antes do término do está-
gio, relatório circunstanciado sobre a conduta e o desempenho 
profissional do Procurador do Estado, concluindo, fundamenta-
damente, sobre sua confirmação ou exoneração.

Parágrafo único - O Conselho abrirá o prazo de 10 (dez) 
dias para defesa do interessado, caso o parecer da Corregedoria 
seja pela exoneração, e decidirá pelo voto da maioria absoluta 
dos seus membros.

Artigo 92 - O Procurador Geral expedirá o ato de exone-
ração do Procurador de Estado em estágio probatório quando:

I - o Conselho manifestar-se contrariamente à confirmação;
II - o interessado não houver concluído o curso de adapta-

ção à carreira.

CAPÍTULO X
Do Regime de Trabalho
Artigo 93 - Os Procuradores do Estado sujeitam-se a Jor-

nada Integral de Trabalho, caracterizada pela exigência da 
prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, com 
dedicação exclusiva, vedado o exercício da advocacia fora do 
âmbito das atribuições previstas nesta lei complementar.

CAPÍTULO XI
Da Promoção
Artigo 94 - A promoção consiste na elevação do cargo do 

Procurador do Estado para nível imediatamente superior na 
carreira.

Artigo 95 - A promoção será processada anualmente pelo 
Conselho da Procuradoria Geral do Estado, segundo os critérios 
alternativos de antiguidade e de merecimento, em proporções 
iguais.

§ 1º - Poderá concorrer à promoção o Procurador do Estado 
que no dia 31 de dezembro do ano a que corresponder a pro-
moção tenha cumprido o interstício a que se refere o artigo 97 
desta lei complementar.

§ 2º - A promoção produzirá efeitos a partir do dia 1º de 
janeiro do ano seguinte ao que corresponder à promoção.

§ 3º - A abertura do concurso de promoção dar-se-á, anual-
mente, no mês de janeiro.

§ 4º - Obedecido o interstício e as demais exigências 
estabelecidas em decreto, poderão ser beneficiados com a pro-
moção até 15% (quinze por cento) do contingente integrante 
de cada um dos níveis dos cargos de Procurador do Estado, 
em atividade, existentes na data da abertura do concurso de 
promoção.

§ 5º - Quando o contingente integrante do nível for igual 
ou inferior a 6 (seis) Procuradores do Estado, poderá ser benefi-
ciado com a promoção 1 (um) Procurador, desde que atendidas 
as exigências legais.

§ 6º - Na vacância, os cargos dos níveis II a V retornarão ao 
nível inicial da carreira.

Artigo 96 - A participação no concurso de promoção 
depende de inscrição do interessado.

Artigo 97 - Somente poderá concorrer à promoção o inte-
grante da carreira de Procurador do Estado que contar, no 
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício no respectivo nível.

§ 1º - Serão computados para os fins do disposto no 
“caput” deste artigo os afastamentos previstos no artigo 78 
do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São 
Paulo, e o período de licença para tratamento de saúde não 
excedente a 90 (noventa) dias, por interstício.

§ 2º - Para efeito de promoção por antiguidade, também 
serão computados os afastamentos previstos nos artigos 79, 80 
e 82 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, e 
125, § 1º, da Constituição Estadual.

§ 3º - Não se aplica o disposto no “caput” deste artigo se 
não houver Procurador do Estado que preencha tal requisito.

Artigo 98 - Não podem concorrer à promoção por mere-
cimento:

I - os membros efetivos do Conselho;
II - o Procurador do Estado que tenha reingressado na 

carreira há menos de 6 (seis) meses, exceto no caso de reinte-
gração;

III - o Procurador do Estado que tenha sofrido punição em 
procedimento administrativo disciplinar nos 3 (três) anos ante-
riores à data da abertura do concurso.

Artigo 99 - A antiguidade será apurada pelo tempo de 
efetivo exercício no nível.

§ 1º - O Procurador Geral fará publicar no Diário Oficial 
do Estado, em janeiro de cada ano, a lista de antiguidade dos 
Procuradores do Estado por nível da carreira, contando em dias 
o tempo de serviço no nível, na carreira e no serviço público 
estadual.

§ 2º - As reclamações contra a lista de antiguidade deve-
rão ser apresentadas no prazo de 5 (cinco) dias da respectiva 
publicação.

§ 3º - O empate na classificação por antiguidade resolver-
se-á favoravelmente ao candidato que tiver:

1 - maior tempo de serviço na carreira;
2 - maior tempo de serviço público estadual;
3 - maior idade;
4 - mais encargos de família.
Artigo 100 - O mérito, para efeito de promoção, será aferi-

do segundo critérios estabelecidos em deliberação do Conselho 
da Procuradoria Geral do Estado, que observará a competência 
profissional, eficiência no exercício da função pública, dedica-
ção, pontualidade e zelo no cumprimento das obrigações fun-
cionais, aprimoramento da cultura jurídica e serviços relevantes 
para a instituição.

§ 1º - Os elementos indispensáveis à avaliação do mérito 
serão considerados a partir das condições existentes na prece-
dente promoção por antiguidade ou por merecimento, inclusive 
no que se refere ao resultado das avaliações periódicas de 
desempenho profissional.
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